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XXXI FONAGRIAD

FÓRUM NACIONAL DE DIRIGENTEs;
GOVERNAMENTAIS DE ENTIDADES

EXECUTORAS DA POLITICA DE

PROMOçAO E DEFESA DOS DIREITO§i
DA CRTANçA E DO ADOLESCENTE

r Local: Ponta Mar Hotel. Avenida Beira,2.200 -

FoÉaleza. Ceará
r Data: 26 , 27 e 28 de setembro de 200í

r PÉomoção: FONACRIAD
r Realização: Secretaria do Trabalho e Ação

Social do Estado do Ceará
! Apoio: Ministério da Justi ça IUNESCO

r Registro & sistematização: Wanderlino Nogueira
Neto
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SESSÃO SOLENE DE ABERTU5IA

Abrindo formatmênte o loü(l FONACRIAD, em sessáo sol6ne, no dia 26 de

setembro d€ 20A1, às 14:30 hs, no salão do Ponta Msr Hotel, em Fortaleza, o
presidente do FONACRIA, José Haroldo Telxeira da SÍíva registrou

inrcialmente e circunstância historice de que esse fórum permanente de entidades
governamentais existe há I anos, na luta pele eÍetivaçáo do Estatuto da CrianF e

áo Adotescahts, congregando todas as entidades govemamentais estaduais

responsáveis peta poiítiõ de promoção e defesa dos direitqs da crlança e do

adolescente, tanto na coordenaçáo e exea.lçáo dos serviÇos e programas ern

regime protetivo, quanto daqueles €m regime socio-educativo, no§ termos do

artigo 90 do citado Estatuto.

Registrou o presidente Josá Hsroldo, qus - apeser das sessÕes periódicas. nos

últirnos anos terern se espapdo mais, o FONACRIAD enÇontra sua iustificativg e

legitimidade na necessidade ceda vez maior de se aprofundar o reordenamento
institucional que aquela nova legislaçâo de proteçáo integral da infância e da

adolescênqa'deflegrou e igualmente ns necessidade de se fszer com que isso

implicasse na qralificaçáo do atendimento publico protetivo à criança e ao

adolescente com seus direitos emeaçados e violados e do atendimento pubfico

socio-educativo aos adolescentes em conflito com a lei.

Fez lembredo que este espaço publico não-institucional perrnanece como

rrnportante instrurnento (a) pata assegurar sistematicamente a especia[zeçáo,
reciclagem e aperíerçoamsnto (capacitaçáo) dos seus integrantes, (b) para

possibititar a partilha de experiências novas como referencias metodolÓgicss ern

iunçao dos seus níveis de excelência e (c) para oportunizgr o pronunciamento

político dessas entidades, a partir de consensos construídos, em questÔes

fundamentais psra e "polítics de atendimento dos direitos da criançe e do

adolescente", em todo PaÍs

Ern segurda, o prasidente do FONACRIAD apresentou os 3 eixos temáticos da

presente ssssão, todos referentes à questão do atendimento ao adolescênte

rnfretor, desta vez, Íruto de indicações dos integrantes do Fórum na ultima sessáo

em Curitiba e da paute @murn dconstruída pelo FONACRíAD com o Minrstério da

Justiça (DCA SEDH): (1 ) Produção e Difusão de lnformaçoes sobre o
Adolescente em Conflito com a Lei , (2) Formulaçao e Nor.matização de Diretrizes

Gereis para a Execução das Medidas Socio-Educativas, pola Administraçáo
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Publlca, sob Controle Judicial e (3) Defrnição de Paràmetros Míttitnos para a

Construçáo parc Unidades Socio-Educatrvas de lnternafro

Espera-se - no entender de José Haroldo da Silva - gue a partir desses elxos, as
entidades integrantes do FONACRIAD busquem potencralzar estrategicamente
suas atividades e valorizar a qualiflcaçáo delas, no atendimento do adolescente
rnfrator, em cumprimento de madide socio-eáucattva.

Por fim, o Presidente do FONACRIAD justiíicou que, desta vez, a assembléia
ordrnárra do Forurn sê ctngra apenas a uma parte da "polítrca de atendimento dos

drreitos da criança e do adolescente" pela grande rolevância que a questáo do

adolescente em conflito com a lei assumiu, nos ulttmos tempos em todo o país,

inclusive com propostas de alteração da idade mínrma gata a responsabilização e

puniblildade penal, a serem repudiadas

Com a palevre o Conselheiro-PresidenÍe do CONANA, Cláudio Vleira da Silva,
preliminarmente apresentou os demais eonselherros do CONANDA, presentes,

rntegrantes da Comissão de Medidas Socio-Educativa e- finanças Publicas,
justificando suas presenças no evento

O presidente do CONANDA sustentou a necessidade daquele colegrado maior se

abrir, se articular e rntegr ar paru garantir a efetividade do Estatuto da Criança e do

Adolescente - sua missáo mator, Segundo ele, importante se torna voltar-se para

aquele que é o seu parceiro Reconheceu que arnda se age mutto tsoladamente,

Íora dos princípios do Estatuto, que Íala em "8çáo conjunta", mostrando que nesse

ponto reside a possibilidade do sucesso ou do insucesso, Fez um apelo para que

"náo nos abandonarmos uns aos outros"

E m seguida, historiando, pare isso demonstrar, lembrou que desde 1 999 o

CONANDA começou a buscar parcenas e financiar experiencias nos Estados e
rnunicípios, em harmonia com o DCA do Ministério da Justiça, vencendo antigo

divorcto entre ambos

O Conselheiro-Presidente Vieira da Silva, com isso, íez ver a necassidade de se

estreitar laços de parceria com o FONACRIAD, uma vaz que este congrega as

entidades de exscuçáo da política de atendrmento dos dtrertos da criança e do

adolescente, como prevrsto no Estatuto, enquanto o CONANDA é o normatizador

dessa política em nivel nactonal e federal

Finalrnente, Cláudro Vieira da Silva aprovertou para dar uma rnformaçao sobre a

lV Coníerencia Nacional dos Dirertos da Crrança e do Adolescente a se realtzar
proxirnamente em Brasilia, no mês de novembro a adesão for a mais ampla
possível, contando nâo só com militantes tradicionais do movtmento de luta pelos

drrertos da eriarrça e do adolescente, mas tambem dos mars variados operadores
do Srslema de Garantia dos Direitos da Crrança e do Adolescente, de todo o país
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Em nome do DCA-SEDH, usou da palavra Atilio Machado Peppe, representando
no ato a Diretora do Departamento, Marra lgnês Bierrembach, que deverá estar
participando do evento a partrr do dia imediato, segundo anunciou, Na
oportunidade transmitiu os cumprimentos do Secretário de Estado dos Direitos
Humanos e da citada Diretora do DCA-SEDH-MJ

lnicralmente, registrou a alegria em constátar o indiscutível sucesso do evento.
que realmente concore parc a implementação e aperfeiçoamento do Sistema de
Garentra dos Direitos da Criança e do Adolescente; o quê signiíica Íazer valer
realmente os direitos da infância e da adolescência, êm especial, assegurando-se
a rnserção social dos adolescentes envolvidos em atos infracionais

O representante do DCA íez ver qusnto é difícil trabalhar com a temática dos
Drreltos Humanos, com ume conluntura francamente desfavorável. O terrorismo
mundral, por exemplo, provocou o racrudescimento da repressão e da vrngença e
o fortalecrmento de hegemonras rnilrtares e económicas, Mas, deve-se confiar que
a crise atual deverá reforçar a luta pela Justiça e pela Paz Para reverter esse
quadro há necessidade de se promover a solidariedade a verdaderre bandeira
contra a vrolência e a dos Direitos Humanos

Defendeu Atilio,M Peppe a necessidade de se firmar as conviçÕes do presentes,
no c€mpo da Etica O DCA-SEDH, a partír dos sêus ?- Programas articulados
(lnserçáo do Adoleseente lnfrator e Defesa) trabalhará nesse contexto e com esse
Íundamentaçâo e com esse obletrvo Apesar das fragilidades materiais é
absolutamente necessário qua assim se Íaça no carnpo da promoção e defesa dos
direitos de crianças e edolesc€ntes, particularmente no campo do atendimento
em regime socio-educgtrvo a adolescentes em conflito com a lei - propóe ele

Atího Peppe aponta certos pontos importantes para o aperfeiçoamento desse
trabalho, guo DCA-SEDH e entidades do FONACRIAD são igualmente
responsáveis Um deles diz respeito a necessidade de se conslruir consensos a
respeito de certas questões no campo da política de prornoção e defesa dos
direitos de crianças e adolescentes, srsternatrzando-os de maneira concisa a
precisa Outro, refere-se ao enfrentamento do que se chamarta "desaflo
gerencial", dando-se rnsts eílctencla ao desenvolvimento de programas/proletos

A questão central - ao seu ver - esta em como implementar tantas demandas, já
gue se tem aprofundado murto os "dtscursos lustrficadores", sem proporcionars
reflexos sobre a "práticâ". Reconhece por exemplo - a partir dos convênios
frrmados com o Mrnisterro da Justrça - quanto retardo ainda ocorre no
reordenarnento institucional, em todo país.

lníorrna Atílro Peppe. a titulo de ilustra$o, quanto a esse ponto, que a Comrssão
de Drrertos Humanos da Câmara Federal e o lN ESC estáo monttorando a
aplrcaçào de recursos ne area e por isso o DCA-SEDH foi convocado para uma
audrêncra publrca É bem verdade, ;ustrÍica, que se esteve ate agora absorvtdo
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p6la fase de planejaffrênto, mas agora sê vai partir peta a execução rsal, Ínais

raprdamente.

tnforma finalmente, qus há boas perspectivas para o orçamento futuro Mas

constatou qu6 este ano se perdeu quase 5Oo/o, pelo contingenclamento de

recursos orç8mentários

Conclui, Atílio Peppe, aÍirmando que a prioridada deve ser o atendimento socio-

educativo Bm meio aberto ao adolescente infrator, que deve ser promovido e

aperfeiçoado. Urna segunda prioridade, no cempo, deverá ser a implementaÇáo de

maneira ampla do Slpln ll, referente so adolescente em confltto com a lei'

eonsiderando-se o valor da informaçáo bem tratada e bem difundida, pois não se

tem dados consolidados nessa área da aplicaçáo e execução de medidas soclo-

educativas ao adolescente autor de ato iníiator Em face disse, questiona o fato de

ainda se trabalhar muito empiricamente: enquanto isso tentas experiências

interessantes, originais, exemplares, estáo se perdendo por falta de registro,

análise e sistemaúaçao. Por flm, faz uma cobrança para qus se saia deste )Otr(l

FONACRIAD realmente com "produtos"- \:à'

Encerrando a sessáo solene de abertura, o Secretário do Trabalho e Ação

Soçial do Estado do Ceará, Edilson Azim Sarriuno, como anfitriáo

particularmente, saudou os presentes em nome do Governador Tasso Jergissati,

dando boas vindas a todos

Fez ele lembrado que equele era um ambiente importantíssimo para a construção

do entendimento de que todos são responsáveis pela "política de atendimento dos

direitos da criança e do adolescents", como prevrsto no Estatuto: "8 massa crtttca

aqui montada d importante psra se discutir e garantlr o aperfeiçoamento do

atendimento do adolescente infrator, em aspecial, dentro do csmpo daquela

polÍtice rntersetorial". Segundo o Secr:etário Azrm Sarriune, as Çoisas precisam ser

corrigidas no processo e por isso o importante e ousar, agir.

A palavra chave deve ser "ARTICULAÇÃO" , especialmente a articulagão

interinstitucional , íjrmada ns intersetorraildads e na multtprofissionalidade' Só há

real artiarlaçáo quando se trabatha, af irmando o pnncípio de que o trabalho

artrculado "não e onde um ganha e outro perde, mas sim onde ambos ganham"'

Constatou o Secretário Azim Sarrrun€ que a artrculaçáo e uma exigência legal e

não uma moda passageira, um rnodismo O Estatuto da Criançe I do Adolescente

em seu artigo g6 determina gue a política de atendimento de direitos da criança e

do adolescente s6 desenvolverá através "açôes conjuntas" de Órgãos

qovernamentais e náo governementais, da esfera federal, estadual e municipal

Lamenta ele que algumas vezes as entidades gue executarn esse politica prevtsta

no Estatuto se sentsm ou funcionam como "instttuiçÕes totais", abandonando o

princípio da "incompletude institucional", onde unla complementa a outra,

fornra6do "redes de serviços" PropÕe ele que se tenha mals humildade,
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procuranoo mais ser "servrdores" e "portais", que "chefes": todas as institurçÕos

"devgm ser locomotivag".

No Cee râ - afirma EdilSOn Azirn sarriune - é esta e marca domrnante: e busca da

integrelidade no atenoimento publico à inÍància e à adolescênct8' nas áreas da

sauds, educaçáo, habitação, segurançg . publi"3, assistêncra social' todas

articutadas e integradas. como "r"mp[o'dirro, 
fala do papel exercido pelo

Consetho dos Direitos da CrianF e pelo Programa PROARES da Secretarra do

Trabalho e Açáo Socisl do Estado - SETAS.

A descentrarizaçáo e a desconcentragâo da_ execuçáo das medidas socio

educetivas á um fato irreversível no EstáOo do Ceará - afrrma ele. Com isso, se

vem envolvendo os municípios ê a sociedade civil na execução drreta dessgs

medidas em meio aberto, sob coordenaçáo administrativa do Estado (SETAS) e

controle judicial. Enquanto isso, se 8v8nça com a desconcentraçáo I

regionalização das execuçáo direta pelo Estqdo (SETAS) das medidas restntrves

de liberdade, para evitai o centralismo em Fortaleza. A idéia segundo o

secretário do Trebalho e Açâo social do Estado - á realmerÍte de se montar um8

verdadeire ,,rede de retarglarda", criando-se novos smbientes de intervençáo

publica com ,,alta tecnologTa social" um exemplo do que afirma, indica ele, é o

novo centro Educacional Dom Aloísio Lorscherder (internaÉo) e I Casa Mártir

Francisca (semiliberdade)

Tudo isso, reconhece o Secretário Azrm Saniune, precisa ser desenvolvido êÍ11

estreita parceria com o Poder Judrciário e com o Ministérro Publico. -o

por fim, Íaz ele o registro do "'Projeto Mâos Dadas" do Estado (SETAS) para

atender os egressos ão srstema socio-educativo, numa linha de proteÉo social'

Esse pro,;etoLsta firmado principatmente na prornoçáo da relaçao femiliar, do e

da proíissionalizaçáo, já que no seio do srstema socio-educativo, as vezes so é

possível se íazer uma "prepâr acáo para o mundo do trabalho". lndtca ele, que e

proteção social e a sançáo socro-educatrva devem caminhar luntas, sem se

confundirem, uma complementaando a outra - articuladamente

Conclurndo, o Secretário de Eslado, Azrrn Sarrrune reconhece o FONACRIAD

como prrvrlegiado articulsdor, na medrda do que se desela e prBclsa Dá ele seu

testemunho á" 
"rp"riência 

como presrdante do FONSEAS E a partir dela, propÕe

se aumentar o numero de reunrÕes do FONACRIAD, já que uma vsz por ano á

muito pouco) Nos agradecimentos finais anuncia que a Primeira Darna do Estado,

Renate Jereissati posteriormente vai receber os membros e convldados do

FONACRIAD, renovando e aproíundando os votos de boas vindas do povo

cearense

A sessão solene foi encerreda as 17'.3o, seguida de uma apresentaç'ão ertistico-

cultural por adolescentes etendidos em serv,fos e progralrt da SETAS/CE'

APÊNDICE . SESSÃO SOLENE DE ABERTURA
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ComPosição da mesa de trabalhos:

Edrlson Azrm sarriune, secretário de Estado do Trabalho e Açao social do

Ceará - SETAS/CE
José Haroldo Teixeira da Silva. Presrdente do FONACRIAD;

claudio Augusto Vieira da silva, Presidente do conselho Nacional dos Direltos

da criança e do Adolescsnte do Ministério da Justlçâ ' CONANDA'
patricio Fuentes, coordenador do Escritorio Zonal do uNlcEF gara o ceará e

F'â{r_i. tt:i:
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Rio Grande do Norte
./ José Tarcilio de souza da sitva, Juiz da lnfàncla e da Juventude da cornarca

de Fortaleza, representando o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do

Ceará;
t Glaucia de Deus Ribeiro, Coordenadora das Promotorias da lníáncla e da

Juventude do Ministério publico estadual, representando a Procuradora Geral

de Justiça do Estado do Ceará;
,/ lvana Maria Timbo pinto, Delegada de Polícra de Proteçáo da criança e do

Adolescente, represêntando o §ecretárro de Estado da Segurança Publica e

Deíesa da Cidadania do Ceará - SSPDC;
{ Maria Amália pasSOs Garcia, Defensors Publica, representando a Defensore

Geral do Estado;
/ Atílio Machado peppe, Gerente de lnserção social do Departamento da

c.ança e do Adolescente DCA. da Secretaria de Estado dos Direitos

Humanos do Ministério da Justiça, representando a Diretora daquele

Departamento

Outras Prosenças a destacar:

presentes mais à sessáo de abertura estrveram e Sub-secretárra de Estado do

Trabatho e Açáo Social do Ceará, Coordenadores da SETAS-CE, Diretores das

Unidades de lnternação o Serniliberdade, Secretárias Executivas de Conselhos

deliberativos, rnagisirados, promotores, defensores publicos e advogados,

representantes de organizaçóes sociais envolvidas nas questões em discussáo

(CEDECA CEARA, AÉBEM, POMMAR-USAID, Associação das Primerras Damas

etc ) e vários outros servidores da SETAS (especialmente de Coordenedoria de

proteçáo Social e Medidas Sooo-Educativas e da Gerência de Artrculação

Regronal) do Ceará

presentes mais técnicos e dirigentes de serviços de outros Estado, gue vleram

assessorando os dirigsntes, integrantes do FONACRIAD

Todos os presentes assinarem as listas de presença que integram os presentes

artais
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pRoDUçÃo E DrFUsÃo DE INFoRÍr,lAçôEs
SOBRE O ADOLESGEilTE EM GONFLITO

GOM A LEI (í" PARTE)

No dia imediato (271, pela manhá, a coordenaÉo da mesa de trabalhos para

Bpresentaçâo do tema "pRoDUçÃo E DrFUsÃo oE TNFoRMAçôes soBRE o

ADoLEScENTE EM coNFUTo cou A LEr" ficou com Leilá Leonardog, Técnica da

Gerência de lnserção Social do DCA

lnicialments, íez ela um pequeno relato sobre e necessidsde de se ter

informações e dados sistematrzados e de preferência em Bancos informatizados,

como pressuposto psra se desenvolvgr, eficiente, efrcaz e efetivamente' pela

Administração publica, políticas publicas que enfrentem a questào do conflito com

a lei quando envolvem adolescentes. Rasumidamente, foram apresentadas 8s

lrnhas de açáo propostas pelo Ministérto da Justtça,

Em seguida, Leilá Leonardos anunciou a apresentaçáo, por representantes de 5

Estados, das suas experiências na arÊal

. SÃO PAULO - Histôrico da nova íase de esh.rturação, organização e funcionanrento da

FEBEM-Sp. lnstalação de quarenta e cinco (45) unidados de internação regionalizadas em todo

Estado, com nova formas de gerencia. Execução em [ês (3) Íormas de regime socio+ducatvo:

atendimento iniciat . internação provsôna - intern4ão sociçeducatjva. Liberdade Assisüda e

prestação de Serviços à Comunidade executadas 0u rnediante convenio ou diretanente pela

FEBEM. Liberdade Assisüda, em especiat, sendo executada tambÉm atavês de novo projeto de

colaboração com as Universidades (estâgro e/ou exetensão universitária). Serniliberdade

executada exclusivamente pela FEBEM Reincidencia: 25 Yo / predomina a idade de 15 a l7

anos Os jovens adultos em regirne socioeducatvo (15t21 arros) está crescendo em numero e

precisam âe Unidades separadas. A incidencia maior ê de roubo e não propriamente dro0a (mas

esta é a motivaçào predominante). Descumprimento de medida socio-educaüva (retorno a

internação) ê muito giande: 5?/o. Tempo de permanencia sob atendimento da FEBEM: atê 6

meses A supertotaçâo: o mais serio problema. Apresentaçm do Banco de Dados, aüavês de

um diagrama.

. SANTA CATARINA - Situação atuat: 03 unidades de internação e 13 unidades de internaçao

provisoria , 02 casas cle semihberdade, 01 unrdade de atendimento incial (plantão

interstitucional) e uma rede de programas de liberdade assisbda e prestaçâo de servrços à

comunidade. Está se criando o Sistema Socio-Educatvo doiEstado, como uma redo de

rnfom4Ões. por enquanto, sem cobertura total interneL vai se utilizar a foca regular de

tt
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orsquetes, para a coleta de iníormaçâo e diagnosbco. Esse sistema pode ss tornar um

insfumento de capacitação dos op.rádor.r, oaOos do adolescente: todo seu histonco de

execuçã0, com regisbo dos incidentes prgcesuais, oados da instituiçâ0. cadasÍo dos

orientadores de Liberdade Assistida ( maior nuÍnero são de Liberdade Assisüda Comunrtâria'

lrnplantada tarnbém aLiberdade Assisüda aúavês de acadêmicos de Çursos universitarios

lncidência infracional: predomina o íurto Esúuturra e organizaçáo: as unidades vao luncionar

com um mâxinu de 30, a internaçao prOvisoria côm a B a 12 vagas (

pARÂ - Sistema de Monitoramento (mais que banco de dados)) ja implantado desde o incio do

ano, em elaboraçáo por A anos Furaiona como diagnosbco para ym ?0T planejamento

esfategico situacional (indicadores de processo, indicadores de resultados, de impacto)

pARANÁ - Esfturação do Banco de dados ou Sistema de lnformaçôes: (a) cadasuo gual de

adolescentes infatores (os incidentes de execuçao) çonro baso, gerando relatono, (b)

contençao - disciptinar, (c) cadasfo estatistco e (d) cadasúo de audiencías iudiciais'

Em seguida, Leilá Leonardos apresentou Rita de Cássia Munck, do DCA que por

sua vez informou ao FONAÇRIAD que a Coordenaçáo de-Estudos e Pesquisas do

D€partamento elatrorou um qurestionário, distribuído ns oportunidade, qLre nFr

verdade erâ uma sotuçáo provisória para suprir a lacuna do SIPIA ll e do SIPIA ll

PLUS, enquanto eleó ngo são implementados cornpletamente, oo p8í?'Na
verdade, esclarece que esse este é um segundo questronário, reformulaç'âo do

anterror, que incluía alguns "tipos de internação" sem base legal' ínas que

apareciam'nos dados de realidade, dos levantamentos nos Estados E questiona

Rita de Cássia: será gue se deverá manter tais "tipos"? e como aprgsentá-los

num questionario e rlum levantarnento de dados?

Concluindo, Leilá Leonardos íez uma síntese das apresentaçóes ultimas;

apontando para a necesstdade de se construir essê sisterna rnaior de controle

institucional, onde essês bancos de dados senam instrumental precloso O retrato

apresentado - segundo ela - como amostragem, íaz clara a exlstêncra de sinais

da possibilidade de se construrr verdadeiros e confláveis indrcadores para a

monitoraçâo e avaliaçáo do sistema publico de aplicaÉo e execução de medidas
socío-educativas a adolescentes em conflito com a ler, no país.

posto o tema em debate, usaram da palavra, varios membros do FONACRIAD,

seus assessores e convidados, ressaltando ou ressalvando determinados pontos

do exposto e fazendo alguns indicativos

1 propôs-se que se assumisse urna proposta mars ambictosa, aprovertando-se

as experiências locars para se construir um sistema nacional de informações

mais unrÍorme, enquanto rrão vem o SIPlA 2 e SIPIA 2 PLUS Mas, para tanto,

reconheceu-se a rrecessidade urgente de se construrr alguns consensos

básicos a respeito dessa questão especialmente envolvendo as entidades

artículadas no FONACRIAD De qualquer manetra, conclulu-se pelo

reconlreeimento neste Forunr da inrperiosa neces§idade de sB evitar a

tncomuntcabilictade dos srstemas /ocars, pois, mesmo se reconhecendo as

F''rrf . I ú
o
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diagnosticsr problemas internos, indicando altemativas para sua soluÉo o

Considerou-se que o diagnostico da situaçáo é importante, qualque.t qle seia

sua linha e sua maneira dt tevantar dados, sistematizá-los e analisá-los."

Registrou-se mais que o grande interesse da imprensa sobre esses dados e

iníúmaçôss devs lazar com que esse material seja transformado em

fidedignos indicadores da realidade do atendimento ao adolesc€nte infrator

para 
- e rnÍdia: inclusive, devendo ser utilizados num processo de

esclarecimento da opinião pública, sem as distorçÕes- gue ainda sào feites a

respeitos

6. Reconhec€u-so há necessidade de Se proceder urgentemgnte uma
rcos teóricos
sistema de

F'r+,,-r . I I

I

4

5

sistematização s consolideçâo de categorias, Conceitos, como ma

reíerenciais, ponto preliminar para I organizsÉo de um

informaçÕes em nível nacionalT.

l Atrlro P"ppc (DCA-SEDH / MD
z Clarrdett'dc Jesus Rjbciro 6gNOnC. MÁ)."Nh I;UfiD,4C 

^UMNIIÁO 
Poro tsso opclou-se pora <7 que

chomontos tle "<.(tntrato de resultod<t'. Poro tdnlo, mctnlou-sc l,! um .ilsl".oto rle coleto de dodos e informaçÕes

.sohrepr()cessos, re svltarlos e tmprclos Ii ynrttr clele. realizont-x tombém reuniões mens?,s dos opradores

rl<,t s4tlemo st»cio-etlu(:alitt<t (execrção) pat,d anolrsor os dados c:<»letados e ovoltar a .iluaçlio real'

I)o.vl,lriornrentc,sdo realizarlas t,lstlíls íro.s parceiros pord diwlgor resulloclcts e /uer "negocltlç't1e§". ()'r

,lorl,'t.ç igualmenle d6,em .çerrttr Fnra reAlltof rc:leASrng§ Pora a impfensa"
3 Walhirtes Frora Albuquerque iCooraenadoria dc núeçao Socral c tvtedidas Sncio'Educaüras da SETAS -
CE)
t 

Jo*d Haroldo'['cireira da Silvo (FLNDAC - Pr\)
t Ann Pnuja lvtoura Cosu (FEBEM - RS)
ó Ana parrla Mogra Costa (FEBF.lví - RS) "Ã!us. faço quesTão de dtsttngutr: uDra colsq é o dado e o

tnfonnoçao sobre o situaçdo do nclolescente em co4fltto com o lc,t 1're/lele apmu^t umo parle do diogn<>sltco),

<1ulro coisa á o ntctntl<rromenlo e a,allação ckt funcionanrcnlo do máquino estotal (como olgtns delermtnodos

l;..stodt,s larcm, ., ewDtplo do lrarit), r,o rôcdnle à apli<xtçilo e à cxecução claç medidas s<t<:io<ducalivas, nilnt

Trrcrcps.srr comVlr<t e c(,mpdrtilhttdo enlre t'onos <)rgãot e diyersar esfero.r de Poder. Quonto o tf-tse úlltmo

V.rtlo, <Tuesttono, 5era VtÇ.ehta,l monilorar de nrrrnp,rn ttni.fonnc .ri.§Ít'rrro.§ adninlslr.rllrlo't diversuS' de
'r,perocionolixtção 

do es'ecttção rb mtdtdas stx:io<ducolit'os? [:.' <ttmo st forio r.§ro7 "

'" wall,iíes piora Albuqucrquc (Cmrdcrudoria de ttoteç8o Soçial e Mcdrdas Socio-Educaüras da SHTAS -
CE); ".4s rrê"e.r usento,l diver.stmrenle, dt, un lugar f,üro ortlro, eolegorio.t es1ryçi.ficlJ e re.luitdas, Jrzro
r!e,.\,cró,{r e etplicor detennlnttcltw,siluaq:fus e reloçõcs, tlclenninodos-fencl»rcnos. no comlxt da aplicação €

e\ecuç11o de ntcdit1as §oc:ro-educolit;a.\. 11(tttttdrl grondes con-fusÕes"
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7, Reconheceu-se a necessldade de rever o modelo de gestáo do SIPIA ll B

De qualquer maneira, na presente oportuntdade, nâo se chegou a coltstruir

eà,plicrtamerl-te,,consensos-mínimos", em torno da questáo da "produçào e

disseminaçãã do lnÍormaçõeS", como esperado; frcando pafa se tentar isso

quando do desenvorvimentot" r"grnda part.e deste Elxo, rro dia rmediato.

F'".i--r. I :

t

oRub.'n. Clruz. Apriar (Gçrçl lctR dc- Aporo ;r Nlcdrtlas Sccro-l:ilut'altvas / DI'AP SCI

trrrdit-ton;tl PrcxtrP;rçâo da sU ;t tnítltrrçilo, llo lQcalllLr 3o rclacittttalttcnlo clluc o Poder

Adrtrrnislnrçilo Pirblrc;r, quando çl;t crt'ctlç lio tlc mcdidns scrclo'cdtlc:all\as ' fsz clc o rcg,lslro

consicicrattdo uttt "t:tlttit'oc't» §e rrrlr'c(nr rt '\ll'l'l -l

rer rç{o tn stslcrrráltut

Rtr[lctrndo it

Judicráno c a

de stra 5xrsiçáo.
solrçrtando tttlta

21

c.rt'ltlçttttntanlt rltt l'ttdÇr Jurtt(t'tt'itt".
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EIXO 2
PARÂMETROS MíNITIIO§ DE GONSTRUçÃO

DE UNIDADE DE IHTERNAçÃO E

$EMTLIBERDADE

A ÇoordenaÉo da mesa de trabarhqs _ p?ta apresentaçáo do tema
.,pARÂMErRos MtNrrrios óe coNsrãüçÃb óÉ Úurciaoe DÉ INTERNAçÃo

E SEMILIBERDADE 
,, íicou com a Engennâirs Ana Claudia da Sllva do DCA

lniciando os trabalho§, â coordenadora'da mesa justificou o senttdo da proposta:
,,8 pretensáo da proposta náo é a de estabelecer modetos para-a construção de

unidades de inteàaçáo e r*ri-liberdade; pretefide-se a construçáo de balizadores

no horizonte de uma ética de procedimontos"o. Finalmente, garantiu qus não se

pretende com isso criar-se "padrÕes e modelos uniformes nacionais"

Em seguida, a CoOrdenadora da mese passou a palavra 8o conselheiro do

CONAúDA, José Femando da Sllva.

O Çonselheiro Josó Fernando da Srlva iniciou justrírcando o destaque a essa

questão: por que parâmetros para isso? Expiica: o CONANDA a o DCA,

coniuntamente, precisam desses parámetros rnínimos, negociados, pera

apreciarem e julgarem os projetos que lhes enviam as Unidades Federadas, nesse

cempo da execução de' medidas socio-educativas pnvativas e restrrtrvas de

liberdade

Segundo ele, uma boa proposta ped^aOógica só poderá realmente prosP€rsr em

n1e(elos arquitetônicos apropriados.to lahto que a lV Conferêncra Nacional vai

dedicar tempo a discussão desse ponto

Finalmente, deu conta de que inrcialmente pensou-se em distribuir

questionário enlre os presentes. Mas, deststiu-se. "vai-§e construtr

questionário aqut e agora", E para tanto, apresentou um texto pre[minar

explicou ponto a Ponto

'/)6'f,c-.se ro,trlter cttttt a ético cau.çíslicrt lt igenle que l're.Íunt( o ttonnalizàç.í1o ltostltt'tt de lodo'ç

UM

um
eo

C't)mPt)r lomt'nl(,,t, is.ra c prcípno de uün cttnçt.iénc''ia hettrónon,a em (fu t' o afi€filt éltctt nào tl <t sujcito'ictgenle

tle fato e sim ohieto rle Pr,»cedimenlo,\ monuolizadct.s', () que .sa prelen tle e a éttca da rtsynnsahiltdade gue

cri.qc inl ertr»rizclçã,> dt voltve's, c()trt o desem'olvtmenl<t rle um0 Cotts<'iênc lo ou!ônoma eht suTetlo, 1x:tr mctt' de

ttt,, frocel'\tt ct)ttlitltt(t rle fornutç'fut" Propôc t'tttão ela qllc ''9c, pnule nt(lt'l no'\ prtnciprtt.s e YülDre.Í

,)gt o<' i e d r t.ç. L- ( ) r r.s(' tr tu o t lo s. do q t P rt n .[i .r' n ç: fu t t I e r('llrí7.Í nttü ttttl i : tldd.J a exlrin§8coJn

"' 
^ 

títrrlo dc iltrstntç.1o clc rcgistrou qtlc v ,- t,,191955<llll§

sob cssc porllo clc Ytsla

isil;urdo Snlvaclor (BA), alr conhcccu llmí c\l)cÍlcnÇ

t2



ra

a



t

a

I T,./ú?,/ jrlü: l. ã: !l .l.lItEEL:tblb1,,l.l1'JEE,l:l ti I l'lxl ltr*

posto o novo tema em debate, usaraín da palavra, vários lllembros do

FONAcRIAD, seus assessorêS e convidados, ressaltando ou ress8lvando

determinados pontos do exposto, até o momento Nessa oportunidade forarn feitas
+ 12-.i.-t- - ;-J:--3Ã^a

1 Estabeleceu-Be preliminermenle que ss regras nacionais e ÍPPPerto da materra

teriam natureza do orientações e náo de regras vinculativas" ''

2 Antes de discutir,se padrÕes-minimos arquitetonlcos, há que se drscutir a

proposta pedagogice ou pelo menos, simultânea e articuladamentsls 
rd 1s 16

3 Reconheceu-se I necessidade de estabelecer igualmente uma estratégia para

os prêdios que já existem, isto é, a definiçáo dos parâmetros para reformas e

adaptaçôes 
'tz tb

4 euestionou-se se os Estados irão arcat sozinhos cõm a despesas para

cumprimento dos pararnetro-minimos Íe 20 2r

', ilfi;J-il;Ã,í" tsrras - cE) - "o(.'oÀ){ i(l)rl mer,.('e çumrrinrentos tror Fnutor c'.sftr que-stãt»,

cttnt re.Írtcito à.ç yrc:culiaridacles loçoi.s e a(F desafo.s rla p+tnta, do atcnrlintenlo rlireln. "o l;oN'4(llll'lD tltt'tt

'er c,rrtertclicle (v»nyt ttm f[n1ry1 [1.1ril portilho de ixpcriênci1s e con,çlrttç.àO de c()r,5.a./''§o's ninimOs' lisprcro-'re

?,ía e.Ísa1 re.r*s'porr1metros nclo .tclont cafiistt <le forço nro' tlirclrtíe'\ Ôr'e"lodoro'ç' ntilanclo que 
'sv f que a

inercê do silrlctit,idode,s de cttclo operodor (ittiz, tltrcltlr. Pr(,m(tlt»r. Seslor etc )"'
!r Ivan Wrlson (FtJNDAC - PE)

" Rutrcru Cnrz e Souza (SC)

', Rut*,,s cnrz. e Sorrr.a (SC).. ()llinou elc qrre anlcs dc cliscuur-se unl "modelo arqutletonrcrr" temo§ qtte

discutir áo 
Çu€ siznifc,o estor priti,td,t tle lihcrilorle"- rcssajva clc. Estar contrdo cll) cspaço flsico c §o s;c

arrscntsr cprn autoriza$o, parcç:c srrr para clc a cssôncia d;r coisq ()ra. a proposta 3rqurtctôllica forço55!1p*nlc

esrá liga6a I csse idóit dc contenção. Ílsica e./ou pcúrgógica, Er;uninando o tçxto aprescn(ado, qucs{ionou clcl
,,- .\erá ítu? t7 nrnDo)-lo ntlo eslú no5 let'an1lp rto morlelc, do t,r.\7tlury:rfu» lolul. já que $t 1t7':f i na ProPo'\la

,,,,i, *urtatat'o sr.Lt, ",.{s rt(z€:»- (, (.:.rí'f.s.i'â rlc c:onlenç:Ôo fisic'o i dttodo |nr uilu mtnorto rle rulolescenle§ que

llm clt.çÍtit.hios tle c.(rnrJx.rrlornento. (u mesnto problentat' ütsnl.7tt e qle precisatn de unidadet t:s;rrciois" E

c6rrcltriu qtrcstiortRndo rnars' ".;l tonlettçfut não c.tlnrn .rendt, Prtv'ilerJrodo demoi'ç ?"
rá Ana Clju6ia (DCÀ - MJ) - "tl1fi.1sy.rsfo orqurtetôrtictt ser.[etle c:om o equipe p:clagúgi<:o,

'' Ir an Wilson (FIJNDAC - PF.l , t

', Àri, Clárrüa (f)CA-NlJ) - Arur -"Pnra refivnror, (r.Í Jnrámeln,s nrintnr(r§ t'r)r) §t'r1',r PQrd halizar lumhém

'o Itan Wilson (FI.JNI)^C^ PE)
,,,.Jú llaroldo Jei.tcira (FUNt)^C . pA) - "Àios prrnreirr;.t'tcmpos <t t'()NÁNI),4 t',sÍrzheleceu 40 c:<rttttt

tr,n,cro haç.t ()nm o pasror dos lempc),(.§ê' r,ir gue os t:.r1,c-ritncios dit.ç l'..slad<t.rrttt clintinuindo e Qumcntan(l('

t) nttntcr(, l)reci,rnrtu.rs at,OliOr o Jr<t'lonlOrrce rips /:.r-trlr.l,s, diotte: do reg,rtlnl:fio on!erittr clo L'()'Y'4Nl)"1' ''1

pt.t)lx»*ta7 ortlullt,l<lnico e o pr()posi,t Jx:drtgtigit:tt (levctrt L:flntnhor Junk)t. Ç)uem vqi .filanciar? l'rc:<:r'stt

crlr/r'irzs l'.' oç unidarlas tk inlcmnç't7rt d( othtltr'ç6'1r11f11'ç"' 'r'l 
" r-

.'r Ctáur.lio ((:oNANI)^) "..1 rTtttt.sltTtt tlo <'ô-raçponsnl,ilrrlntlc d, linnntj|anrcnlo prccisrt ser -linnudtt c

( \' l1 l, c t I d(l(t mtt t.§

F'ai-i. I J
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5 Os parâmetros-minimos anteriormente aprovados pelo CONANDA náo

atendem â semi-liberdade, rsalmente, A semrliberdade náo €stá clara, em todo
pa[s, em sua proposta Pedagogi€

6 Reconheceu-se a necessldade de se sc€bar corn a falsa dlcotomia segurânçe

x educaÉo: privação de liberdade tem que ser transformada em edu€Çáo"
23

T. Constatou-se a necessidade de que o DCA-SEDH continue a exigir que os

projetos estaduais, neste campo, sejam aprovados pelos Conselhos Estaduais

dos Direitos da Criança e do Adolescente, como de praxe

por sua vez, a Diretora do DÇA, Maria lgnês Bierrembah Íéz uma rápida

avaliação a respeito de questáo, afirmando qua - em primeiro lugar - já se deve

considerar um avanço que se reconheça, consensualrnente, "o que náo se deve
íaze(: (1) náo se pode mais construir equipamentos assemelhados a presídios

penais , (2) deve-se evitar a construçào de grandes "complexos", (3) não §e deve

corrstruir Unidades Socro-Educativas anexadas ou - mesmo . prÓximas a

estebelecimentos penais Propóe entáo que se trabalhe nas "brechas possíveis"

do discurso ragulador, típico de ucultura da rebelião' e da sua prática decorrent8.

AÍirma há que se fazer prevalecer o discurso e a prática, emancipadores, próprios

da educaçáo. Reconhece a Diretora do DCA gue entre os operadores do Sistema

de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente ainda se constata uma

nítida dicotom izaçáo entre nossa pratica diária e o discurso da Doutrina da

Proteso lntegral, que se está procurando neutralizar

Concluindo a discussão sobre o presenle E lXO, a plenária decidiu por não

responder ao questionário, durante o XXX! FONACRIAD, mas slm posteriornrente,

ouvindo as equipes técnicas, no gtazo de quinze (15) dias, com os necessários

subsídros 74 25

t' 4,,,, I)arrlr (FF,BIIN'Í - RS)
' Pírrlo Aíonqtr 1F't)NDÂC - Âi\lt
l Propostn dc Carlos Fornriglic (f LINI)A(l - R^)
'" l'roporta Jos(' Ferrtaclo Srlra (CON^NDÂt

F'tr,-i . I :,

t
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Etxo 1

PRODUçÃO E DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES
SOBRE O ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A

LEI (2" PARTE)

Dando prosseguimento à discussâo sobre esse EIXO (PRODUÇAO E DIFUSÃO

DE TNFORMACôES SOBRE O ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI)'

rniciado anteriormente, I mesa de trabalhos teve a coorden8Éo de Atílio
Machado Peppe, do DCA-SEDH.

lnicialmente, usou da palavra a Diretora do DCA-SEDH do Ministário da Justlça,

Maria lgnés Bierrenbah, quê - em resumo - acentuou os s§lguintes.pontos' para

discussáo

1 Há que se fírmar a convicção de que dados e informações sâo imprescindiveis

pâra um bom diagnostico da situação - primeiro passo pata o desenvolvimento

de qualquer polítics Publica.

2 Urna boa análise de situaçáo permrtrrá que se dê'resPostas mals

signiílcatrvas", ho enfrentamento de qualquor prOblemátiCa, çomo no CaSo do

adolesconte em @nflito com a lei

O Sistema de lnformaçÕes para a lnfància e a Adolescência - SlPlA, através

de suas quatro linhas, é indiscutivelmente um excelente instrumento para esse

frmre.

O DCA-SEDH está reservando para si um papel de fomentador e apoisdor de

"proletos exemplares", que seJam referência metodologrca, com capacidade de

reaplicação por todo o país O Departamento - em face do seu trabalho e
posição - se beneÍiciou do privilegio de ter uma visão global do país

F'rrr--r , i L.

t

3

4

S para tanto, há que urgentemente se qualrtrcar as demandas loc'ais e

consequentemente esses Proletos

6 E, nesse sentido, e prectso se contrapor a "hegernonia da cultura de

institucronalização", que faz predomtnar a internaçâo dos adolescentes autores

de ato infracronal Essa tendência tern raízes hrstorrcas bem antigas a serem

:. Na ogrrt.nidatlc. foi descnto rnais cletalhacLrmcntc o SIPIÀ, dcsde sua cc,ccliJo. pro.;cto logtco, pro;clo

ljsrco e csl;igio gttr;ll dc rmplcntcnl;tçiio, no;titís

1.5
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buscadas, por exemplo, nas experiôncras do Pe. Manoel da Nobrega e sua
"casa de recolhimanto para indiozinhos"

l. A instituição total não reconduz à família e à comunidade, lá que é
intrínsecamente um instrurnento de inclusão exclusor. A internaÇáo lraz em si

o germe da vrotência e se torns um verdadeiro "víÇio" para os nossos

opóredores (velhos e novos) Em íunÇáó disso, temos que apostar mais nas

chamadas medidas em meio aberto a na abertura maior para atividades

extêrnas, mesmo nas medidas restritivas de liberdade . E precisamos

estabelecer uma verdadeira luta para reduzir o numero de intemaçÕes

desnecessárras, ern todo País.

g paragarantir a obediênus da lei na ap[cafro e na execuçáo das medidas

soeio-educatrvas, especialmente o respeito ao devido processo legal,

precisamos investir nas Defensorias Publices, nos Estados.

g por sua vez, e questâo arquitetônrca tem ref letido a questão da

contençáo/seguranp, que por sua vez deve refletir a suestão da proposta

pedagógica: por isso a discussão, por exemplo, sobre as grades deve ser vista

a partir dessa otrca.

1 0 Os planos Estaduais de rêsponsabrlidade dos Conslhos dos Dlreitos,

íomentados nos prirnórdios do DCA, precisem ser incentivados: assim os

projetos apreser,tiados ao Ministério da Justiça, pelos_.diversos orgãos

executores, estariam contextualizados e respaldados nesse Plano

Em seguida, o coordenador da mesa passou a palavra ao Juiz Luís Humberto de

Vasconcetlos, que apresentou em rnais detalhes o SIPIA ll, que pret8nde colher

dados e informaçÕes sobre a apticaÉo e execuçêo de medidas soclo-educatlvas.

Luls Humberto de Vasconcellos íaz um historico da cnaçáo e implementaçáo do

SlptA lt, para registro de dados e informações sobre a aplicaçáo e execução de

medidas socio-educatrvas a adolescentes autores de ato infracional Esse historico

remontou às prirneiras negociaçôes entre o Minrsterio da Justiça (DCA-SEDH) e o

Colégio Nacional dos Corregedores Gerais de Justiça, com registro mais do

p1mãiro convênio, envolvendo os parceiros originais e a defrniçáo de

responsabilidades no processo de lmplementação do novo Slstema, a integrar

corno sub-sistema o Srstema geral Esclareceu que o S lP lA ll "foi concebtdo

originalmente pata atender às necessidades do Poder Judiciário e por via de

"oÃsequéncre 
do Ministóno Publico, da Segurança Publica e das Entidades

Governamentais E xecutoras

Em segurda, Luis Carlos Figueredo, Juiz de Drreito em Recife (PE) usou da

palavra, etn complernentação, na qualidade de prrmeiro e coordenar a

irnplementaçáo do SIPIA il, no país, em nome do Colégio Nacronal dos

Correge.Cot'es Gerais de Justrça

l('

Ç



,.

a



{

I 7,,/ú1,/:úú: I 5: !! .1.11,_i5EEtE,1 El..lill'J5E,t:i ÜIllÊl'ltts

por sua'vez, Atílro peppe (DCA-SEDH/MJ) esclareceu que o acesso ao SIPtA 2

pode ser disponrbrlrzado às entidades integrantes do FONACRIAD' Para tanto,

deveráo demandar à coordenação técnica oó sistema (Recríe) e fornecer o e-mail

Ao que Marta Marques Agra 1Érsee- da Empresa de Fomento da lnformaçáo do

Estado de pernambuco), peta coordenaçáo tecnics.do SIPIA lt, eompletementou'

ü e:mail é para contstos e para enviar um CD-ROOM".

Finalmente, a Pro.Reltora Maria Nazarê T. Zonaide iníormou qu€ o Forunr

Nacional de pro-Reitores de Extenção está elaborando o Plano Nacional de

Extensão universitaria, onds as áreaó oe direitos humanos (inclusive da criança e

adolescente) terá um especial destaque Esclarece que isso passará a ser feito de

rnaneira sistemática e continua e não mais episodrcarnente como no passado'

lníormou que 1 1 Universidades deram resposta positiva de adesáo ao Plano

futuro, partioparâm do Serninário Nacronal e vão realizar semlnános locats' Por

íim, explicou que nas questóes conceituais as Untversidades, por suas. Ito-
Reitorias de Extençáo, muito poderiam contribuir, construindo marcos teoricos

referenciais

Posta a matéria eín debate, coordenou e mesa, NASSA oportunidade, Marta

Marques Agra (FlsEP. de Empresa de Fomento da lnformação do Egtado de

Pemambuco).

Em resumo, os seguintes pontos sugeridos foram acolhídos pelos membros do

FONACRIAD presentes.

Dever-se,á buscar garantir que os daios dos sistemas locais de iníormaçâo

possam migrar livremente para o SIPA2'. Considerando-se que, effi informátics

isso hole é possível em qualqllu, hipÓtese, o SIPIA ll lá tem construída uma

interÍece para possibilitar isso ""

o modelo de implementação dos slPlAs deve íorçosamente pressupôr a

existência de Nucleos de referência, Nscional e Estaduars, envolvendo vários

parceiros, inclusive os Conselhos dos Direitos. privrlegiadamente'a

Apesar do SlplA ll ter sido concebido originalmente para o Poder Judiciárto, é

possível sua _amphação, para tanto precisar-se-ia de convênios com outros

interessados rc

A rnclusão dos incidentes processuais, típicos do controle ludicial de execução

das medidas socro-educativas e de algutnas questões outras, proprlas da

supervisáo adrninistrativa devem ser incluídos no Sistema, de qualquer

t- Sào I);rulo
:t tuÍnrtrr Ag'ra tl-ISEI' - PE)
l'' I':trrlo Âfonso (Aru)
'" Luis C;trlos Fiqrtciru'do (SIPlr\ I!)
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forma3', aos moldes do que se está Íazendo com o SIPIA-PLUS de relaçâo ao

SIPIA t ou ou sB criando um outro Srstema autonomo32

para alimenteÉo do SIPIA ll, duas estratégias de implementaçáo podem ser

utilizadas: a trádicional, via Poder Judiciárro ó, invertendo-se o fluxo, passando

o Judiciário náo mais naquele Estado determinado a produtor de informaçÕes e

sim receptor (havendo desinteresse manifesto do Judiciário local ern ser

receptor).

Reconheceu-se que a principal limitação dos SIPIA ll e lll não é sÓ o da

produção de dados privativemente pelo Judiciário, mas o nâo reconhecimento

da idéia de rede, que se afastaria com e irnplementaçáo de um provedor

necional através internet 33

Da mesma msneira que se fez um treinamento de imersão para os técnlcos do
poder Judiciário, poder-se-á, no próximo treinamento semolhante em Recife,

incluir técnicos das entidades integrantes do FONACRIAD-3{

por fim, foram dadas explicaçóes sobre sobre a operacionahzaÉo do SIPIA ll e
sobre os @nvênios originais do DCA-SEDH/MJ com o Colégio de Corrggedores

Gerais de Justiça, com ó triUunal de Justiça de Pernambuco e o UNICEF3s'

Os SlplAs poderão se facilmente rntegrados, inclusive com outros Sistemas que

forem admitidos ern rede, através do cadastro unificado, iá implomentado (trÔs

iniciais do nome e data de nascimento)s

'" lvan \Vrlrcrt (PF-)

" turA Perrla tRS)
" z\tilrtr (tlC'A-SI;l)l l/t\t l)
" lnl:rrt;r Ag,ra (FISEP - PE.) ..:

" lrí,,nn Igrrtrs. Sih'ia r\rnrd:r (DC^'St':l)lllt"lJ) c [.rrís Carlos (SlPlA ll)
'o.loão (.'iirl.s (SET^S). Mirrr;r Agr,r (FISEP-PE). Ârilo ['r'pc c M;rn:r Iltrr<x I!icrrcrrhaclr (D(]Â-SEDtl/
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Etxo 3
DIRETRIZES BASICAS DO ATENDIMENTO EM

REGIME SOCIO.EDUCATIVO AO ADOLESCENTE
EM CONFLITO COM A LEI

Essa m6sa de discussâo sobre "DrRETRlzEs gÁstcas Do ATENDIMENTO EM

REGTME socto-Eoucerúo Ao ADoLÉscENrE EM coNFLlTo coM A LEI'

ficou sob a responsabilidade de Josá Haroldo Teixeira da costa, Presidente da

FUNcAp/pA e do FoNACRIAD, que coordenou a mesa e os debates.

rnicialmente, usou da palavra a promotora de Juetiça do Minlstério Público do

Rio Grande do Sul, Eleonora Poglla, representan-do a direção da 'Associaçáo

Brasileira de Magistrados e promotores da lnfáncra e da Juventude - ABMP'

Apresentou ela resurnidamente as linhas mestras da proposta-{e-lesponsabilidade

da ABMp de projeto de Lei de Diretrizes socio-Educativas (ABMP), elaborada pOr

uma comissão de membros dessa associação.

Fez ela inicialmente um historico, que remontava a uma primeira tentatrva de

elaboraçào de um projeto de Lei de Execução de Medrdss socio-Educativas,

promovida pela Secretaria Nacional dos Drreitos Humanos (Mrnistério da Justiça -

i gez), para ser apresentado ao CONANDA

Naquela época, o Desembargador Amaraí s Silva, rePresentando a ABMP no

Grupo de Estudos composto Éelo Ministário da Justiça, elaborou uma proposta,

ampliando um pegueno esboço apresentaáo pelo Deóartamento da Criança e do

Adolescente, o texto do oeà Amaral e silva fOi levado a discussão nacional

amplamente, pela ABMP, provocando certa polêmica.

Em face disso, a ABMP resolveu reexaminar a questão' constituindo urna

comissão da qual Íazia parte a palestrante

O esboço desse novo pro;eto de Lei - agora mais ampliado ainda para abranger

"drretrizes gerais, de àmbiio nscional, pui" e aplicaçao e execuçáo das rnedidas

socio-educativas a adolescentes autores de ato infracional - frcou pronto em maio

pp

lnformou Eleonora Poglra que esse texto está sendo discutldo, no momento, no

ârnbrto do Judiciário e do ü,nisterio Publico Reconheceu ela, na oportunidade, a

necessidade de discussÕes mais amplas e inclusive de reúsÕes'

l()
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Em seguida usou da palavra o Presidente do CONANDA, Cláudio Vieira da

silva, que Justificou a necessrdade de regulação, em tese, dessa matérra, isto e,

da execuçáo das medrdas socio-educâtivas. Três motivaçoes vé ele para essa

regulaçáo: (1) ',o descumprimento descarado do Estatuto", 3) "a necessidade de

se regulamentar minimamente o atendimento socio+ducativo no interior das

unidades de cumprimento de medidas socio-educativas", 3) " a pressáo pelo

rebsixamento da idade parâ responsabilizaçáo penal''

Escrareceu ere que o CoNANDA não tem posiçao sobre essa proposta da ABMP,

ainda Mas torna claro que o CONANDA se considera o foro mais caracteristico e

legitimo para sstar aprofundando e decidindo preliminarmente.

Mas, de logo, apresenta alguns questionamentos que são fontais numa discussão

dessa nrturezãi qual o ,,ãr prevalente para essa regulação ? o da seguranç8 ou

o da educaçáo? E, efirma: i'antes de tudo educacional, pois a segurança é um

aspecto, uma dimensao e não o contrário!'

E mais guestiona "quel o caminho da consolidaFo d.essas propostas" de

normatização, de regulação? "Uma tei? ou uma deliberação administrativa?"

E por firn, levanta algumes questÕes que o Presidente do CONANDA considera

como importantes pará as deíinições que deveráo se segurr a respárto desse texto

da ABMP:

1) eual a sanção para os diversos operadores do sistema, pelo náo cumprimento

do determinado na lei futura se aprovada?

Z) AtribuiçÕes dos operadores do sistema; sente Íalta da explicitação da

necessidade de se estabelecer Planos estaduais e munrcrpais,

3) As entidades deverao ser registradas. segundo o estudo da ABMP nos

Conselhos e ao mesmo tempo júnto aos Juizados da lníância e da Juventude

4) O texto do Artig o Zg,letra a parece propor um retorno ao modelo obsoleto da
,,lnstltuiçáo totá|": os egressos precisarn de politicas publicas a não colocar

isso nas costgs apen"s àos orgãos de execuÉo da medidas socio-educativas.

S) ComrssÕes lnternas de Drsci[lina onde o contato desta @m as Equtpes

Tecnicas dos órgãos de execuçáo do Poder Executivo e com as Equipes

Multiprofissionaislo Judrciárro? Conselhos da Cnança junto com Secret Educ,

Saude e Assistencia (art 172?\
6) O Art 79 psrece um franco desrespeito ao Estatuto,

execução se tornar ele prÓprio executor
Íazendo o fiscal da

posta a matéria em debate, alguns rndrcatrvos foram retirados da discussão

. É de se discutir, prehmrnarmente, se o Estatuto da Criançe e do Adolescente
prevê a possibilidade de outras normas legais reguladoras de prrncípios seus,

conto no caso da execLrção <Je medrdas socio-educxtivas E se essa regulação

de drspositivos referentes à aplicação e à execuçâo das medrdas soclo-

F'x,i . :1
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educativas deverá ser feita por via legislativa ou por via administratrve 37 3a 3e

E ssa quostão preliminar teln srdo motivo de controvérsias, desde a

apresenteção do prímeiro estudo da ABMP, com vozes sustentando posiçÕes

antagônicas. com argumentos teoricOs em ambos OS Sentrdos

Há quo Se Íazer uma distrnçáo imprescindível, quanto a esssa questáo

prelimin âr da regulaçáo e normatizafio da aplicaçao e execução da medida

soclo-educativa Uma coisa é a reguia*entaçâo do (a) processo iudrcial e de

seus procedimentos na aplicaçáó _0" ,eáida sociosducettva e (b) dos

incidentes processuais de execuçáo (controle judicial), a serem ambos

normatizadas por via regar, por se iratarem de rnatéria processual e

procedimental. outra coiJa á a regulação das diretrizes gerers e especiais

para o desenvolvimento da "politiCde atendimento dos direitos da criança e

do adolescsnte', (Estatuto da criança e do Adolescente - art.86) e

Çonsequentemente das diretrizes paru a organizaFo I íuncionamento dos

programas em regime socio-educativo" (Estatuto cit. - art 90), a serem

normatizadas pol, ú administrativa, isto á, por ato dos Conselhos dos Direitos

da Criança e do Adolescente.€ - *

Há necessidade de se regulementar o Estatuto, ou por via legrslatrva ou por via

administrativa, conforme o ceso Existem interpretaçÔes dispares de juizes e

promotores, a respeito de delerrninados dispositivos do Estatuto, quê

estaberecem apenas princípios gerais (em que pese auto-apllcáveis),

principalmente no tocante à'execuçáo de medrdas sociocducativas. Muttas

dessas questÕes não devem ser rernetidas apenas à construçâo

jurisprudencjal, pois referem-se deíinrçÕes prelimrnares de cr,rnho mars político,

a envolverem igualmente o Executivo e o Legrslativo 
41 47

Só uma lei pode regulamentar / normatrzar o procedimento judicial de

aplicação de medidas socio-educativas e o controle iudrcíal da execuçáo

dessas medidas, bem corno a particrpaÉo do Minrstério Publrco nesses

procedirnentos §

Segundo Haroldo Teixeira, no fechar a discusSão, despontaram verdadelraS

'cláusulas pátreas", sobre essa questão da regulaçáo da aplrcaç'áo e execução

das medidas socio+ducativas, qualquer que

precisam ser preservadas peto FONACRIAD :

se1a a vta normatizâdora, que

1 A incompletude institucional é um princípro paradígmático e inquestionável,

para á áraa da execuçâo das medrdas socio-educativas

t'Rrrtcn. Cnrz. (S(')
r* 

F-l iarla Cnsoslolrrtr ((-'()NÂNÍ)^ )

"'Fcrn;rldo tCQNANDA)
r' l\;)íl Wrlxur (PIl)

" Arur P:rtrlir (RS)

': Walhrrlcs (( t:)
'" ,rlc.onorir Pogtra lABNlPl
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Z Os Conselhos dos Direitos devgrn ser constderados como o foro para deÍrnir a
,,política de atendimento de direitos da criança e do adolescents", como

prescrêve o Estatuto e portanto corno Íoro pata normatizar os progremas

publicos em regime sociocducativos, isto é, para estabelecer dlretrizes gerals

para a estruturaçáo, organiz a#o dos orgãos do Poder Executivo, resPonsáveis

peta execuçâo - om nível administrativá - das medidas socio-educativas' Só

há necessidade de leis quando se tratar da regulaçáo/normatizaçáo de

procedimentos Procsssua is,

3. o 0oNANDA deve ser definido como íoro privilegrado para discutir essa

matéria, mesmo quê náo sela o competente para régulamentar / normalizar

todas as metárias, çgmo por exemplo os procedimentos processueis judiciais

de aplicação de medidas socio-educativas e os incidentes procsssuais de

execuçãO. Mas, mesmo aSsirn deverá Ser ele O "neggCiadOr' com aS eSÍeras

cornpetentes.

4 os membros integrantes do FONACRIAD deverão rçrneter ao CONANDA

subsídios a respeitó Oa matéria em discussão, até março de 2OO2'

Finalmente, êncerrando segundo dia de trabalhos do FONACRIAD, ainda dentro

do EtxO 3, usou da p"iarra Walhirtes Albuquerque (SETAS CE) que

spresentou e experiência do Ceerá, no tocante ao desenvolvimgnto dos serviços e

prograrnas em r:egime socio-educativo, dando destaque à criação e instalaçáo de

novas,,unidades de referência', onde se tem buscado desenvolver algumas

tecnologias soqais rnais inovadoras. Tembém se explanou sobre o processo de

desconcentraçâo administrativa das unidades socio-educativas privativas de

liberdade, de responsabilidade do governo estadual (SETAS), num processo de

regionalizaçáo E do simultáneo processo de descentralizeçáo político-

administretiva (municipalização ê societarizacfio, êm parceria) dos programas

socioeducativos em meio aberto. Tudo isso abrigado o alavancado por um

programa financiado pelo BID o PROARES

Fxt-i. 'l :l
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VISITAS E ENCERRAMENTO

A manhã do terceiro e urtimo dia da xxxl assemblóia do FONACRIAD Íot

reservâda a trabalhos de.ã*po, com visitas e discussão rn loco, a duas unidades

do Sistema Socio-Educativo do Ceará'

1. centro Educacional Dom AlolsiO Lorscheider
2. centro de semillberdade Mártir Francisca

A rarde - apos armoço no Resteuranre-Escora uM Dols JEIJÃo coM ARRoz

(SETAS tCE) - foi instetada a ultima sessâo da rec(l assembláia do FONACRIAD'

Nessa opostunidade, foram apresentadas algumas experiências de mebros

integrantes do FoNACRIAD, que podem s8r consideradas como referências

metodológrcas, pararegistroi pot.ível multrplicaEáo: - *

r ftio Grande Sul

' Amapá
r ftro Grande do Norte

Essas apresentaçÕes foram bastante debatidas pelos presentes-

Encerrando o re(Xl FoNACRIAD, 8ffi seu momento delrberativo frnal, usaram da

palavra os s€guintes partictpanles:

r fi Diretora do DcA, Marla lgnâs Bierrenbach registrou sous elogios às três

propostas apresentadar, srgérindo que fossem sisiematizadag e divulgadas'

o o secretârro de Egtado do Trabarho e Ação social do ceará, Azim

Sarriune indicou a nscessrdade do FONACRIAD mantar contetos mai§

estrertos com o Ministério da Justrça E também reconheceu a imperiosa

necessidade de se realizar reunrõer áo FONACRIAD durante o ano, com mals

frequÔncia, aos moldes do que faz o FONSEAS' do qual fol presidente

I O presidente do FONACRIAD, Haroldo Teixeira íaz a leitura da Moçáo

aprovada e assinada por todos, contra o rebaixamento da idade penal (VER

ANEXO). Esclarece quo a publiceçáo das axperiêncies referencrais dos

intagrantes do FONACRIAD 1á foi tentada no passado, tendo srdo enviados os

regrstros para o DCA lnforrna mais quo a ANDI iá foi convidada e voltará a sê-

lo para ss assembléras do FONACRIAD. Registrou qus E parceria com o DCA

será sempre buscada, por ser Íra verdade o parceiro natural e prrvilegiado do

FONACRIAD, pelo fato de ser a referência naCIonal {:lo desenvolvimento da

potitrça de Atendimento dos Direitos da criança e do Adolescente, colno
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FONACRIAD

Após as necessárias indicaçÕes e votaçÕes Íicou deqdido, a Íinal, o seguinte

r. o xxxlr FoNACRIAD será realizado em Minas Gerais (primelra alternativa)

ounoEspíritoSantoounoRiodeJaneiro.

z. Estabereceu,se como data do próximo FONACRIAD - ebril do 2002

pr"rirto no Estatuto. Regrstrou mais a satisfaçáo de ver I antiga distancia-

ausância do CoNANDA se transformar em presenF Agradec€u por lrm mais

a atenção d; primeira Dama do Estado do ceará que recepcionou os

integrantes dó FoNAcRTAD e seus convidados de maneira fidalga' Registrou

também e agradeceu o apoio do Fórum Nacional de Pro'Reitores de Extensáo

ao evento, esperando qrã ," estreitem os laços de parceiria, futuramente,

diante das grandes possibilidades cono"iÀs de'trabalhos conluntos E por fim

íez menÉo à partrcipação de wanderrino Noguerra, nesta xxxl assembléia'

Íazendo registro do evenú,-rembranoo sla párticipeçâo em toda hrstória do

os dois temas prioritários que deverão ser incluídos na pau! da próxima

assemblóia do FoNACRIAD deverâo rer: sExuALtDADE & PRoPosrAs
pEoAGOGrcAs (coM DESTAQUE PARA As NoRMAS DfsclPLlNAREs)

Foi eleito como novo presldente do FONACRIAD (ern f?-t" da recusa do

atual presidente) prof. carlos Formiglie (BA) e^ como vice-Presidentes,

sandra smith Neves (AÉ) peta Regiãã Nofte,' claudett de Jesus Ribeiro

(nrA) peta Região Nordeste, caoii 
-Carg'rin 

-(SC) 
pela Região Sul e

Raimundo vasconcellos Dlas (MT) pela 
-Regiao centro o0ete. o vlce'

presidente pela Região sudeste não'foi eleito na oportunidade, por não

estarern presentes no once,.,amênto do xxxl FoNACRIAD repres'ntantes

daquela Região.
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ANEXO

F'xt-i. '-'É,

PARTICIPANTES DO XXXI FONACRIAD

'Membrogparticipanteeourgprc§entedos:

1. pARÁ Josá Haroldo Teixeira da Silva (Presidente da FUNDAC e do

FONACRIAD) . .A ,r^^r^-,a,=rrrr^n\
z. MARANHÃó'- claudett de Jesus Ribeiro (Presidente da FUNAC)

3 prAul Maria Tereza Freire (Técnrca, representando a direso do servtço

Social do Estado) ^ ,ê^^--rÂ -.a, A.s Ecrar{n do Tratlalho e A( -4 CEARA - Editson Azim sarriune (secretário de Estado do Trabalho e Açao

Social)
5 Rlo GRANDE DO NORTE - Rose Marie da silva cantídio-(Drretora-Presidente

da FUNDAC)
6 ilRAiíÀ - Eurídice Moreira da Silva (Presidente da FUNDAC)

7. PERNAMBUco - tvan witson porto (presidente da FUNDAC)

B ALAGOAS - Adriana Vieira cavalcante de Lrma (Diretora 9o Departamento de

Garantia de Direitos da Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania)

g. sERGlpE lsabel cristrna Alrneida socono (Diretora operacional da

Fundaçâo Renascer)
10. BAH|A - Manoer csrros Formigri souza (Diretor geral da FUNDAC)

1 1. MINAS GERAIs - Magda Maria Melo de seixas salgado (superintendente da

secretaria de Estado oã rrauelho, Assistência Social, Cti"nça e Adolescente)

I2.TOCANTINS - srmone pereira Brito Franco (coordenadora da criança e do

Adorescente da secretaria de Estedo do Trabalho e Açáo social)

13 MATO GRosso - Raimundo Manuet Macedo de Vaóconcellos Dias (Técnico,

representando a direçáo da PROSOL)

14, MATO GROS§o Do suL Eloine Marques de carvalho dos santos

(su.perintendente das potíticas de cidadania da secretaria de Estado da

assistência Social, Crdadania e Trabalho)

1s Espíntro sANTo -. sanilda Faustino dos santos (coordenadora do IOAES)

16,RlO DE JANEIRo - vitorra Lucia Feria Dutra (vice-Presidente de Fundação

psra a rnfàncra I Adorescéncia F rA) e satumína pereira da silva

(cooordenadora do Departamento Geral de AçÕes socio-EcJucattvas

DEGASE)
17 SÃo pAULo - Luiz Hélio da silva F'ranco (Chefe de Gabinete da Presidêncta

da FEBEM)
1B pARANÁ - AtuÍsio pecheco (Diretor Presrdente do lnstituto de AÉo Social -

tASP)
19 SANTA CATARINA - cadir Garbeloto cargnin (Diretor de Proteçáo à crrança

e ao Adolescente da Secretarta de Estado da JustiÇa) ::-

20 Rto GRANDE DO SUL - Ana Paula Moura costa (Presidente da FEBEM)

l5
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21 RoNoôNta - severino de Ramos Araujo (Drretor Executivo da Fundaçào de

Assistência Social) .--J^ ^ c ^^?^1.
22. ACRE - Luiza de Marilac pereira Santos (Técnica, representando a Secretarta

de Estado da cidadania e Assistência social)

23 AMpü:oNAs - pauro Àfonro samparo de Lima (Diretor do Deparlamento da

criança o do Adorescente da secretaria de Estado do Trabalho)

24 R'RA|MA Lúcia Maria Guimaã"r- tãr santos (Diretora do csE da

secretaria de Estado do trabalho e Bem Estar social)

25. AMApÁ * sandra Regina smith Neves (Diretora-Presrdente da FUNDAC)

. Convidados PaÉiclPantes:

1 cláudio Augusto Vieira da silva, presidente conselho Nacional dos Drreitos da

Criança e dô Adolescente - CONANDA

2 José FernAndo da silva, conselheiro do CoNANDA

3. Manoet Messiss Moreirá áa Silva Conselheiro do CONANDA

4 Eliana crisóstomo, conselheira do CoNANDA

5. Maria tgnês Bierrenbach, Diretora do Departamento' da crlança e do

Adotescente da Secretãria de Estado dos Direitos Humanos - DCA-SEDH do

Mrnisterio da Justiça; . Ã^ ^ ^F^r r -r^ rri^icr1
6 Atírro Machado peppe, Gerente de lnserçáo social do DCA-SEDH do Minrstêrio

da Justiça,
7 Rita de cássia Munk, coordenadora de Estudos, Pesquisas e lnformaçóes do

DCA-SEDH do Ministerio da Justtça;

B silvia Arruda, coordenadora Nuóteo de Referência Nacional do sistema de

rnformaçóes para a rnfâncra e Adorescêncra (slPlA) do DCA-SEDH do

Minrstério da Justtça -,- ,..-,.g Leirá Leonardos, Técnica do DCA-SEDH do Mrnistério da Justiça;

10 Ana cláudia da silva, Técnica / Engenheira do DCA-SEDH do Mrnistério da

, . üXilffi;" coste Vasconcenos Junror, Juizde Direrto da Vara da lnÍância e da

Juventude da comarca de Recríe coordenador do slPlA ll (lnformaçÕes I

rnfratores), repressntando o corégio Necionar de corregedores Gerais de

Justtça; -, - ^ -- Aa eaniío nntr
12 Luís carlos Figueiredo, Jurz de Drreito da comarca de Recife, antertor

Çoordenador OJSIPIA ll (lníormaçoes / Infratores);

13 Eleonora poglia, promotora de Justiça da lnfâncra e da Juventude da comarca

de porto Ategre, representando a eisocração Naciotral dos Magistrados e dos

promotorer J, lnfância e da Juventude - ABMP

14, Maria Nazaré Tavares Zenaide, pro-Reitora da universrdade Federal da

paraíba, representando o Forum Nacional de Pro-Reitores de Extensao das

Ulrrversidades Publicas
15 Wallrirtes Frota Albuquerque. Coordenadora de Proteçâ o Social e Medidas

Socio-Educatlvas da
presente evento.

organizadora e articuladora do
S E 1'AS -C E, conlo
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ano pois o proximo ano é eleitoral (prazo junho)

rgnes _ coração e responsabiridade do cargo - houve umâ estrategia de mudança

do DCA - não vAmOS mArS Compsctuar com o status quo na área do inírator - so

as propotas muito bem afinadas com o Estatuto serão acolhides - reordenamento

instituçuionar urgente e radicel - afineoos com o CoNANDA (o caso do Acre: não

apoiou por que õ coHaNDA sinatizou ú-não diante dos probternas) - um estado

náo estando bem o conjunto não estará bem - - apostar na regionalização do

atendimento (paraíba) - propor pedagogi€ bem explicita existente - voces são

nossa força

Atilio - superou as expectativas - reílexoes riquissimas sem polemisar - apesar

de não termos encsminhamentos concretos ga, cadã eixo inovaçÕes

instigantes - profetos a serem recebidos de novembro a laneiro - temos um banco

de projetos - há necessidade de sisrtematizaçáo e divulgaçâo de experiências -
registro da assembléia - divulga-lo / as eníidades pretisam enviar até 15 de

outubro / envolver a ANDI / boletim eletronico em nosso site

walhirtes - registra os pontos importantes

Maria Nazaré - agradece

ceará não tenha apresentado na assembléia o s6u bom

carros Formiglie - registra a presençâ constante e atenta do secretário Azim

saniune e recupera a caminhada do FONACRIAD em todos os seus anos de

funciohamento, considerando-se que ele o acompanhou desde seu primeiro

momento

FeG. 'llr

Sandra - lamenta que

trabalho com egressos
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